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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Declaro abertos os

trabalhos da terceira reunião da Comissão Especial destinada a proferir parecer à

Proposta de Emenda Constitucional nº 524-A, de 2002, do Senado Federal, que

acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a fim de

instituir o Fundo para a Revitalização Hidroambiental e o Desenvolvimento

Sustentável da Bacia do Rio São Francisco.

Sobre as bancadas estão cópias da ata da última reunião, para conhecimento

dos Srs. Parlamentares. Indago ao Plenário se há necessidade da leitura.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Sr. Presidente, solicito a dispensa da

leitura da ata.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Solicitada a

dispensa da leitura pelo Deputado José Pimentel.

Em discussão a ata. (Pausa.)

Não havendo quem queira discuti-la, coloco-a em votação.

Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram.

(Pausa.)

Está aprovada a ata.

Ordem do Dia.

Audiência pública com os Srs. Dilton da Conti Oliveira, Presidente da

Companhia Hidro Elétrica do São Francisco — CHESF, e Jerson Kelman,

Diretor-Presidente da Agência Nacional de Águas — ANA, aos quais agradeço a

presença. O Sr. Jerson tinha um convite muito importante para, exatamente na data

de hoje, participar de debates sobre a água em outro país, mas aqui se faz presente.

Devemos reconhecer em primeiro lugar que o processo eleitoral faz com que

não tenhamos a presença de muitos Parlamentares. Hoje à tarde está havendo

sessão normal, não deliberativa, mas temos consciência de que um pouco mais na

frente, com um pouco mais de tempo, vamos ter a presença de outros Deputados,

até porque alguns já confirmaram a presença daqui a alguns minutos nesta

Comissão.

Queria deixar o tempo liberado para S.Sas., que terão oportunidade de

proferir as palestras sem tempo delimitado. Depois, vamos iniciar os debates, de

acordo com a presença de Deputados, com tempo delimitado ou não.
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Ressalto que a Ministra Dilma Rousseff não pôde estar presente, aqui sendo

representada pelo Dr. Dilton da Conti, que, a partir deste momento, vai usar da

palavra.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Sr. Deputado Fernando de Fabinho,

Presidente da Comissão Especial destinada a proferir parecer à PEC nº 524-A, de

2002; companheiros de Mesa Jerson Kelman e Deputado Fernando Ferro, do

Estado se Pernambuco, Relator da matéria na Câmara dos Deputados; Srs.

Parlamentares, o assunto realmente é de grande significância para o País.

O São Francisco, o rio da integração nacional, tem uma bacia bastante

extensa, de aproximadamente 640 mil quilômetros quadrados, que abriga 503

Municípios e uma população de 13 milhões de habitantes. Só esse porte mostra,

insisto, a significância e a grandeza da bacia para o Nordeste do Brasil, região que

precisa, a curto prazo — e estamos fazendo isso de forma articulada com as

empresas estatais federais do Nordeste, visto que a SUDENE não pôde ainda ser,

dentro de novos moldes, devidamente reimplantada —, de articulação para

integrá-la ao restante do País.

O Rio São Francisco nasce em Minas Gerais, na Serra da Canastra, no

sudoeste da região, e se dirige ao Norte. No curso até a foz, no Oceano Atlântico,

além de Minas Gerais, o rio atinge 4 Estados da Região Nordeste: Bahia, Sergipe,

Alagoas e Pernambuco. Nas suas margens, há 97 Municípios, que dependem muito

diretamente do que ele oferece, de seus recursos hídricos.

O assunto é bastante envolvente. Quando se fala no Rio São Francisco,

sempre se faz referência à transposição. Recebi o convite, e ficamos muito honrados

em participar desta audiência pública, como Presidente da Companhia Hidro Elétrica

do São Francisco. Devido a assunto emergencial em que a Ministra teve que se

envolver, S.Exa. nos solicitou que representássemos também o Ministério de Minas

e Energia.

O Presidente da Comissão deu-me um pouco mais de tempo, mas, como fui

informado de que teria 20 minutos, preparei-me para fazer o pronunciamento nesse

intervalo, que, acho, será suficiente. Em favor da objetividade e da precisão que o

assunto requer, preferi escrever algumas palavras sobre o tema, que passo a ler.
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Pela importância que tem para o desenvolvimento da Região Nordeste, a

Bacia do Rio São Francisco há muito tem sido objeto de discussão nesta Casa. Já

na Constituição de 1946, quando da redemocratização do País, no art. 29 das

Disposições Transitórias, foi estabelecido que, a partir da elaboração de um plano

de aproveitamento total das possibilidades econômicas do Rio São Francisco e de

seus afluentes, aplicar-se-ia anualmente quantia não inferior a 1% das rendas

tributárias da União em favor das obras do referido plano.

Dentro desse contexto, coube à Lei nº 541, de 15 de dezembro de 1948, criar

a Comissão do Vale do São Francisco, subordinada à Presidência da República,

tendo a Comissão, durante cerca de 2 décadas, utilizado os recursos estabelecidos

pelo já mencionado art. 29 da Constituição Federal de 1946.

Aí se percebe que não é assunto muito recente. Há uma história, e a

instituição desse fundo de 0,5% da renda tributária, tirando a verba vinculada de

saúde, educação e também as transferências aos Estados e Municípios, é oportuno

ser discutido e, evidentemente, deve ser aprofundado nesta Comissão Especial, que

vai emitir seu parecer, uma vez que já foi aprovada a PEC no Senado.

Ressalte-se que, desde aquela época, o § 1º do art. 11 da referida lei já

estabelecia que a CHESF deverá coordenar seus projetos com a Comissão do Vale

do São Francisco, de modo a não prejudicar a finalidade desta, ou seja, os

processos de geração de energia no Rio São Francisco deveriam estar

compatibilizados com o que está sendo desenvolvido pela Comissão do Vale do São

Francisco.

Srs. Parlamentares, há quase 50 anos, o Poder Legislativo já preconizava o

que a CHESF, como integrante do setor elétrico, tem insistentemente observado:

ele, o setor elétrico brasileiro em geral, e a CHESF em particular, não é proprietário

dos rios nem de suas águas. Temos dito, afirmado isso insistentemente em todos os

fóruns em que temos alguma participação representando nossa empresa. Somos,

sim, e isso tem sido insistentemente esclarecido, usuários da água. Cabe à

sociedade brasileira, por meio de seus legítimos representantes, definir a melhor

partição e o melhor uso desse bem comum.

Nesse contexto, o Ministério de Minas e Energia e a Companhia Hidro Elétrica

do São Francisco sentem-se honrados em comparecer a esta audiência pública, que
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trata de proposta para restabelecimento de tratamento diferenciado para a Bacia do

Rio São Francisco, semelhante àquele estabelecido pelo Constituinte de 1946.

No contexto do novo modelo do setor elétrico, o qual, no que se refere a

concessões, obedece ao que determina a Constituição de 1988, que exige processo

de licitação, empresas como a CHESF e a CEMIG, detentoras de quase a totalidade

de hidrelétricas da bacia, não mais recebem automaticamente tais concessões. O

sistema é competitivo e será disputado por meio de leilões.

Reportando-nos ao § 1º do art. 1º da Lei nº 541, supra-referida, e a essa

última constatação, nós, do setor elétrico, a consciência de que somos usuários dos

rios e, portanto, não podemos estabelecer competição com os projetos que visam ao

desenvolvimento integrado e sustentável das bacias.

No caso específico do Rio São Francisco, 5 séculos de utilização intensiva de

seus recursos naturais exigem urgente programa de longa duração, para a

necessária revitalização e, em paralelo, a conservação da bacia.

Aí vai uma observação. Vamos ter de revitalizar a bacia, e acredito que a

palavra mais apropriada é “conservação”. Não vamos levar para “preservação”, que

poderia engessar todos os processos que levam ao desenvolvimento sustentável da

Bacia do São Francisco.

O desmatamento, a poluição e a alteração do regime hídrico provocados

pelas hidrelétricas são os 3 vetores que fazem com que a instituição sinta

necessidade de criar um programa para sua revitalização. Nossos técnicos estimam

que com isso, no transcorrer de 1 geração ou de 2, poderemos comemorar o

sucesso da revitalização e a existência de contínuo e adequado programa de

conservação, no qual as necessidades dos 14 milhões de brasileiros da bacia serão

atendidas com a utilização sustentável dos recursos do Velho Chico.

O Ministério do Meio Ambiente criou condição para o êxito desse programa de

revitalização. A CODEVASF, ligada ao Ministério da Integração Nacional, gerencia o

aproveitamento das potencialidades da bacia. A CHESF, a CEMIG e certamente

eventuais novos empreendedores concessionários têm consciência da importância

da dotação constitucional prevista na PEC, objeto desta audiência. Esse será

indubitavelmente o combustível de grande importância para a concretização da

revitalização e de empreendimentos relacionados ao desenvolvimento sustentável
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da bacia. Isso posto, o Ministério de Minas e Energia vê como de extrema relevância

para o País e para o Nordeste, em particular, a proposta ora em estudo.

Permitam-me finalmente, Srs. Parlamentares, falar por alguns minutos sobre

a visão da CHESF e sobre seu envolvimento no programa de revitalização do Rio

São Francisco sob a ótica dos 3 vetores citados — desmatamento, poluição e

alteração do regime hídrico.

Com relação ao desmatamento, o Rio São Francisco e seus afluentes já

perderam 95% das matas ciliares. Nos últimos 20 anos, 50% dos cerrados foram

transformados em carvão. O desmatamento tem como conseqüências mais nocivas

o assoreamento causado pela erosão e a transformação do rio cada vez mais em

um curso d’água em regime torrencial, pois a inexistência de cobertura vegetal faz

com que as águas da chuva se dirijam de forma acelerada e desordenada para a

calha do rio. Nas 2 regiões fisiográficas onde a CHESF atua — Submédio e Baixo

São Francisco —, apesar da discussão segundo a qual Sobradinho está no Médio

São Francisco, a CHESF comprometeu-se com a produção, a distribuição e o

replantio de espécies de mudas nativas.

A poluição está presente desde a nascente até a foz do rio. Isso não é

problema apenas do Rio São Francisco, mas do Brasil de maneira geral. O Rio São

Francisco sofre despejo de lixo e de esgotos urbanos não tratados, recebe efluentes

industriais, defensivos e adubos agrícolas. Também nesse caso a CHESF realiza

trabalho intensivo de educação ambiental, além de monitoramento liminológico, que

é o estudo das águas doces e de seus organismos.

Em relação à alteração do regime hídrico, durante mais de 20 anos, desde o

início da operação da Usina de Paulo Afonso I, em 1954, até o enchimento de

Moxotó, reservatório de regularização semanal, e principalmente de Sobradinho,

reservatório de regularização plurianual, em fins da década de 70, a CHESF operou

suas hidrelétricas sem praticamente interferir na vida do rio. Dois anos antes do

enchimento do reservatório de Sobradinho, a Diretoria da CHESF dirigiu-se à

ELETROBRÁS e registrou que, com o início da formação do reservatório de

regularização, passava a viver nova e importantíssima fase. Trata-se na verdade da

nossa interferência na vida do vale.
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Na mesma ocasião, propunha que a SUDENE coordenasse trabalho com a

participação da CHESF, da CODEVASF e de representantes dos Ministérios da

Agricultura, de Minas e Energia e do Interior, com a responsabilidade de definir a

otimização do uso das águas do Velho Chico. A empresa tem consciência de que a

alteração do regime hídrico influi na ictiofauna e altera o transporte de sedimentos e

nutrientes, em face da decantação destes nos seus reservatórios.

A transformação da pesca artesanal em atividade de aqüicultura, envolvendo

tanques, redes, viveiros e estações para produção de alevinos, é encarada pela

CHESF como tarefa compensatória. Isso já está em andamento. Em seu conjunto,

as ações representam estimativamente desembolso da ordem de 50 milhões de

reais, no período de 10 anos, estando previsto no orçamento da empresa para 2005

dotação de 6 milhões de reais.

A CHESF, em reunião do Comitê da Bacia Hidrográfica do São Francisco, em

Penedo, assumiu formalmente a realização de 9 ações que levariam ao gasto de 50

milhões de reais em 10 anos. Isso, contudo, é muito pouco para o que realmente

precisaria ser feito na Bacia como um todo.

Sr. Parlamentares, temos a informação de que a PEC ora em discussão

viabilizará, pelo que está definido se o fundo vier a ser instituído, algo em torno de

250 a 300 milhões de reais por ano para a revitalização de empreendimentos

voltados para o desenvolvimento sustentável de uma bacia de mais de 600 mil

quilômetros quadrados, na qual vivem mais de 14 milhões de brasileiros. O setor

elétrico não tem competência para afirmar se esse valor será suficiente. Penso que

isso refere-se muito mais ao Ministério de Meio Ambiente, mas evidentemente

teremos de, em termos de Governo, trabalhar em conjunto para que isso seja bem

identificado e o destino desse fundo, previsto para funcionar por 20 anos, possa

realmente traduzir e permitir essa revitalização.

Nós, cidadãos nordestinos, temos a firme convicção de que a iniciativa do

Parlamento é de grande valia para a bacia do rio da unidade nacional.

Muito obrigado e boa-tarde a todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Agradecemos mais

uma vez ao Dr. Dilton da Conti Oliveira a participação.
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Dando continuidade a esta audiência pública, vamos ouvir o Sr. Jerson

Kelman e depois passaremos aos debates.

O SR. JERSON KELMAN -  Sr. Deputado Fernando de Fabinho,

Coordenador desta Comissão, Sr. Dilton da Conti Oliveira, Presidente da CHESF,

Sr. Relator, Deputado Fernando Ferro, Sr. Deputado José Pimentel, minhas

senhoras e meus senhores, a interface da Agência Nacional de Águas com a Bacia

do São Francisco se dá em múltiplas dimensões, mas hoje gostaria de mencionar

duas delas.

A primeira é o Plano da Bacia do Rio São Francisco, um trabalho técnico

recém-concluído pela ANA por solicitação do Comitê da Bacia do São Francisco.

Esse plano decenal, como qualquer outro, traz o diagnóstico da bacia, repetindo

trabalhos anteriores, mas traz também como novidade algo que nenhum dos

anteriores tratou: a alocação de água na Bacia, ou seja, quanta água deve ser

utilizada para irrigação, para produção de energia elétrica e como podemos nos

antecipar na divisão do bolo, que é a quantidade de água existente na bacia, no

sentido de evitar o que os economistas chamam de tragédia do uso dos bens

comuns. Ou seja, quando um bem é de todos e ninguém toma conta, ele acaba

ficando indisponível para todos. Portanto, o plano, no que diz respeito à alocação de

águas, procura desenvolver um pacto pelo uso da água da Bacia, repartindo-a entre

os muitos usuários e as várias áreas da Bacia.

O segundo aspecto diz respeito, como qualquer plano, a um programa de

investimentos. Esse programa, que é decenal, soma 5,2 bilhões de reais. Portanto,

tem razão o Dr. Dilton quando diz que em 10 anos 50 milhões de reais não serão

suficientes, porque isso representa 1% do que é necessário. Parece-me que para

esta Comissão isso é relevante, particularmente o dado de que desses 5 bilhões de

previsão de necessidade de investimento cerca de 80% ou pouco mais se

categorizam como investimento em saneamento.

Antes de começarmos esta reunião, dizia ao Presidente da Comissão que

sem dúvida a Bacia do São Francisco possui muitas carências, mas elas, no que é

mais custoso, não se diferenciam das outras existentes no País.
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O Ministério das Cidades estima em 180 milhões de reais o investimento

necessário para resolver o problema de saneamento do Brasil em 20 anos. E a

Bacia do São Francisco é parte do problema.

Temos de levar água para as muitas pessoas que vivem nas beiras do Rio

São Francisco, coletar e tratar o esgoto e o lixo. Temos outros desafios pela frente,

como a revitalização e o controle da erosão, mas esse é o principal.

Sr. Presidente, como V.Exa. mencionou, levei muito a sério esta convocação

e preparei — deixei até de comparecer a uma conferência em Pequim — um

conjunto de eslaides. Indago se seria o caso de apresentá-los.

(Segue-se exibição de imagens.)

Começo pelas hidrelétricas do São Francisco, assunto já mencionado pelo

Dilton.

Em Minas Gerais, há a Usina Hidrelétrica de Três Marias, que, apesar de ser

uma hidrelétrica, um reservatório hidraulicamente pertencente à Bacia do São

Francisco, está eletricamente interligada ao Sistema Sudeste. Não é o caso das

demais usinas, barragens e reservatórios de Sobradinho, que são da CHESF e

estão, portanto, interligados ao Sistema Nordeste.

Vale a pena destacar o tamanho de Sobradinho, um reservatório artificial cujo

volume é de 34 bilhões de metros cúbicos. Ele impressiona mais pela quantidade de

água do que propriamente pela potência instalada, porque as demais usinas têm

potência muito maior, como é o caso de Xingó, que tem praticamente o triplo da

potência de Sobradinho.

O potencial energético da CHESF suplanta 10 mil megawatts, o que

corresponde a 17% da energia do País. Isso foi construído, e essa energia toda teve

conseqüências positivas e negativas, como veremos na seqüência.

Disse anteriormente que um dos principais resultados do plano foi um pacto.

Tive de apresentar aquela transparência anterior para que os senhores

entendessem esta representação esquemática.

Esta linha representa o rio; à esquerda temos Três Marias, depois Sobradinho

e  Xingó.

O pacto que se propôs no plano envolve a medição de vazões em 4 pontos

de controle, que estão ali representados ao longo da calha. A idéia é que cada uma
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das regiões representadas e cada um desses afluentes tenham uma alocação de

água — em outras palavras, tenham o direito de utilizar a água —, e esse direito de

utilizar a água tenha 4 pontos de controle.

O objetivo é que cada Estado possa distribuir os recursos hídricos a ele

alocados para aquela finalidade, principalmente para irrigação, dentro de um limite.

Atingido aquele limite, é como se o ônibus estivesse lotado. Não podemos matar a

galinha dos ovos de ouro, ou seja, usar mais água do que o rio dispõe.

A alocação de água foi dividida em uso consultivo e não-consultivo. Usos

consultivos são aqueles que consomem água. É o caso da agricultura. Para que a

planta cresça, ela precisa transpirar, e a água evapora. Isso consome água, porque

a água é retirada do sistema e jogada na atmosfera.

E há os usos não-consultivos, como é o caso de produção de energia elétrica.

Para produzir energia elétrica, basta a água passar pelas turbinas. A água não é

consumida. E, para navegação, basta existir água no rio.

Dessa grande discussão técnica, dos muitos estudos hidrológicos e dos

debates entre os Estados resultou uma proposta. Não vou detalhá-la, apenas fazer

menção a ela para que os senhores entendam como funciona. Em cada trecho de

rio foi definida a vazão que está alocada para ser outorgada, ou seja, em que termos

pode ser concedido o uso de água.

Nesta parte, a montante de Três Marias, acima do ponto 2, o que poderia ser

alocado no Rio São Francisco seriam 13,13 metros cúbicos por segundo. E há

também a alocação nos afluentes, nos tributários, que não vou explicar agora.

Digo-lhes apenas que há uma espécie de contabilidade de água resultante de um

pacto.

Essa contabilidade tem como objetivo fazer com que o direito de usar a água

seja devidamente controlado. Refiro-me ao direito de usar a água como insumo do

processo produtivo, não como água para beber. É claro que o pequeno irrigante ou

quem pega água para usar em sua casa está garantido.

O uso da água como insumo de processo produtivo precisa de regulação e

regularização. E isso se dá pelo processo de outorga, que a ANA está montando na

Bacia do São Francisco em conjunto com todos os Estados que têm rios sob sua

administração nessa bacia. Para que esse sistema de outorga, que é como se fosse
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um sistema de controle fundiário, só que nesse caso é controle de água, não seja

puramente cartorial, é preciso haver um sistema moderno de fiscalização associado.

E o nosso sistema moderno de fiscalização se dá por imagens de satélite.

Cruzam-se as informações das áreas sendo irrigadas com as fundiárias.

Para a revitalização do São Francisco seriam necessários investimentos da

ordem de 5,2 bilhões de reais. Para que esse investimento? Mais de 80% desse

valor é destinado a saneamento, mas há outros itens.

Neste eslaide os senhores vêem o problema da erosão.

Há erosão na bacia como um todo, o que faz com que o material sólido, a

terra, seja conduzido para o fundo dos canais. Nesse caso, os rios aparentam estar

morrendo, o que não é verdade, apenas estão mais rasos e largos. E ficando mais

rasos e largos, o que acontece? Erosão, inclusive nas margens, que começam a

desmoronar. É o que vemos neste eslaide.

Portanto, é preciso fazer todo um trabalho não apenas nas margens, mas na

Bacia como um todo, para controlar o problema da erosão. Isso essencialmente

demanda técnica agrícola, plantio direto e proteção das matas ciliares, onde isso é

efetivo. Em alguns lugares, ela não é efetiva.

Este eslaide não está muito nítido, mas mostra as conseqüências negativas

da construção de reservatórios. As conseqüências positivas são óbvias: o Nordeste

não teria indústria nem o mínimo de bem-estar se não fosse a energia produzida

pelas usinas da CHESF, que atendem a todos os nordestinos.

Vou mencionar algumas conseqüências negativas.

Aqui temos a fotografia da vista de satélite do lago de Sobradinho. A

montante, isto é, rio acima do lago, como a água fica represada, há um efeito de

remanso. É como se fosse o rio chegando ao mar. E em uma área entre

Xique-Xique e Sobradinho ocorre a formação de deltas e ilhas. Enfim, o rio se

modificou por conta do efeito do retardamento das águas causado pelo reservatório.

Isso tem efeitos negativos na navegação, o que pode e está sendo resolvido com

métodos mais modernos, em vez de reproduzirmos, por exemplo, a experiência dos

alemães no Rio Reno. O que fizeram para ter navegação no Reno e o que fazem

muitos outros, como os americanos? Eles constróem diques e emparedam o rio,

para que fique navegável. No nosso caso, isso seria muito caro, porque o Rio São
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Francisco naturalmente meandra, muda de curso. A solução moderna que se está

imaginando é uma embarcação que, com o GPS, traça o caminho do local mais

fundo, onde pode haver navegação. Quer dizer, já que o ponto de navegação muda

constantemente, em vez de confinarmos o rio, vamos usar um barco para

continuamente mapear o local, o traçado em que se pode navegar.

Nós, da ANA,  estamos implementando  a modificação da regra de operação

de Três Marias, cujo reservatório fica em Minas Gerais e controla as vazões nesse

trecho. Em vez de  soltarmos continuamente 500 metros cúbicos por segundo, o que

até então era considerada boa operação, estamos propondo uma modificação.

Estamos implementando, já para o próximo ano, junto ao operador nacional

do sistema elétrico, uma regra para, durante a época de baixas águas, em que a

navegação é mais difícil, soltar mais água e ao mesmo tempo soltar menos na

época em que não há esse problema. É uma solução absolutamente trivial, mas

anteriormente não era vista porque não se tinha visão do uso múltiplo.

A construção de Sobradinho e das demais usinas criou muitos benefícios

locais, mas também algumas dificuldades.

Este gráfico mostra a compensação financeira paga pelas usinas hidrelétricas

no Rio São Francisco ao longo dos meses de 2003. É algo na ordem de 10 milhões

de reais por mês, portanto, 120 milhões de reais por ano, dos quais 40% dedicados

aos Governos Estaduais da Bacia, e 40% aos Municípios afetados pelos

reservatórios. A informação que lhes dou é naturalmente conhecida de todos, já que

a compensação financeira é prevista na Constituição Federal. Estou apenas

apresentando o montante de recursos que está à disposição dos governos locais,

por conta exclusivamente do setor elétrico.

Há outra conseqüência negativa da construção de reservatório. Se de um

lado os sedimentos, a areia e a argila carreadas pela águas ficam retidas a

montante, rio acima, porque Sobradinho pára as águas, fazendo com que o material

sólido se deposite, formando ilhas e criando dificuldades para a sedimentação,

ocorre o oposto a jusante dos reservatórios: as águas vêm límpidas, o que é

interessante do ponto de vista turístico, mas vêm com alta capacidade de erosão,

exatamente porque as águas estão límpidas. Assim, a jusante, há alguns efeitos de
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erosão, como ocorre na foz do São Francisco, no Farol do Cabeço, se não me

engano.

Há conseqüências também para a pesca artesanal. Como bem disse o

Presidente da CHESF, a pesca artesanal já não é mais tão atraente como antes, e

uma possível solução para o problema é sua substituição pela aquicultura. Assim,

transformamos caçadores de peixes em criadores.

Esses efeitos geomorfológicos não são prerrogativa do Rio São Francisco,

pois acontecem em todos os rios onde se constróem reservatórios e são conhecidos

da engenharia hidráulica. É exatamente previsível que aconteçam. É o ônus que

pagamos por termos a energia que move as indústrias e dá conforto às pessoas.

Existe no São Francisco enorme competição entre 2 usos principais:

produção de alimentos, por meio da irrigação, e produção de energia elétrica.

Este gráfico mostra a diminuição de energia firme ou garantida do Sistema

CHESF pela retirada de 1 metro cúbico/segundo do Rio São Francisco. Se essa

retirada se dá rio acima, antes de Três Marias — 1 metro cúbico/segundo, que,

grosso modo, é suficiente para irrigar mil hectares, por ordem de grandeza —, a

água deixa de passar pelas turbinas de Três Marias, Sobradinho, Itaparica, Moxotó,

Paulo Afonso e Xingó. Portanto, o prejuízo do consumidor de energia elétrica — e

não da CHESF — é de 3,2 megawatts médios. Se a retirada se der entre Três

Marias e Sobradinho, a água pelo menos passou por Três Marias e deixará de

passar pelas remanescentes. Nesse caso, o prejuízo é cerca de 2,79 megawatts, um

pouco menor.

Existe óbvia competição pela alocação de água entre produção de alimentos,

por meio da irrigação, e produção de energia elétrica. A diferença reside no fato de

que a irrigação no Vale do São Francisco apenas pode ser feita mediante água do

Rio São Francisco e o abastecimento de energia elétrica da Região Nordeste pode

ser feito com energia importada de outras regiões, como já acontece hoje.

Atualmente, se a energia que flui da Região Norte — Tucuruí — para a

Região Nordeste fosse produzida no próprio São Francisco, equivaleria ao aumento

de vazão de 600 metros cúbicos/segundo. Portanto, a energia que flui pelas linhas

de transmissão equivale a um acréscimo de vazão no São Francisco de 600 metros
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cúbicos/segundo, o que, grosso modo, é um pouco menos de 1 quarto da vazão

média do São Francisco.

A rigor, não tenho dúvida de que a melhor maneira de a Bacia do Rio

Tocantins ajudar o Nordeste, como um todo, não é trazer água do Tocantins para o

São Francisco, mas sim energia. É muito mais barato transportar energia do que

água.

É oportuno destacar o balanço hídrico que faz parte do plano, como solicitado

pelo Deputado Fernando Ferro. A propósito, vou deixar com o Presidente da

Comissão um CD contendo a íntegra do plano, que será enviado a todos os

Parlamentares, se assim desejarem. Optamos pelo CD, porque há muitos volumes e

por possibilitar a todos acesso fácil.

Atualmente, a demanda da Bacia é de 91 metros cúbicos/segundo. Esclareço:

não é a quantidade de água retirada. Retira-se da Bacia do São Francisco mais que

isso. Todavia, é consumido, o que não retorna como drenagem, cerca de 91 metros

cúbicos/segundo. Quer dizer, 91 vai para a atmosfera, é perdido. O plano prevê na

Bacia um total alocado para irrigação e abastecimento da cidade de 262 metros

cúbicos/segundo, ou seja, quase o triplo do que hoje é consumido.

Na Bacia do São Francisco há quantidade de água suficiente para expandir

os usos de forma absolutamente folgada.

Nesse balanço, está incluída a proposta de interligação de bacias

hidrográficas, que antigamente se chamava transposição, de acordo com o projeto

formulado pelo Ministério da Integração Nacional.

A função da ANA nesse processo de discussão da transposição ou

interligação de bacias hidrográficas não é decidir ou opinar sobre o projeto, se é bom

ou mal para o País, porque essa atribuição é do Governo e dos Srs. Parlamentares.

Cabe à ANA fazer estudo técnico sobre a disponibilidade hídrica: se há ou não água

e qual o efeito que tem no rio. Vale ressaltar que vamos tratar da questão da

disponibilidade hídrica.

O projeto, da forma como proposto, tem uma capacidade máxima de

bombeamento nos 2 eixos. Tenho certeza de que os Srs. Parlamentares conhecem

o projeto. Existem os eixos norte e leste. Simplificando, o total de capacidade de
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bombeamento nos 2 eixos, se todas as bombas forem ligadas simultaneamente, é

de 127 metros cúbicos/segundo.

O projeto em si, solicitado pela ANA, a fim de outorgá-lo, foi concebido da

seguinte maneira: a operação dessas bombas se dará em 2 modos. Bombeamento

normal de 26 metros cúbico/segundo apenas, o que significa, grosso modo, menos

de 1% da vazão média do São Francisco nesse trecho, que é de 2.700, e

corresponde, na ordem de grandeza, à demanda urbana da região receptora, o

Nordeste setentrional, em 2025. O bombeamento máximo seria de 127 metros

cúbicos/segundo, mas como não é conveniente bombear as 24 horas do dia, porque

há um momento de pico de demanda de energia, o cálculo foi feito imaginando que

o bombeamento máximo dar-se-ia em 21 horas e meia das 24 horas. Algumas horas

ficariam sem o bombeamento máximo, por se tratar do momento do pico de

demanda de energia.

Este gráfico mostra, simulando 70 anos de operação com essa regra, que em

56% dos meses o bombeamento se dá no regime normal e, em 44% dos meses, no

regime máximo. O que distingue um do outro? O regime de bombeamento máximo

só pode ser acionado quando o reservatório de Sobradinho estiver cheio. A idéia é a

seguinte: como demanda constante, firme, vamos contabilizar apenas 26 metros

cúbicos/segundo, o que é muito pouco. É menos do que muitos projetos existentes

na Bacia. E quando Sobradinho estiver cheio, vertendo ou quase vertendo, significa

que essa água é na realidade enchente — foi o que presenciamos neste ano de

2004. São águas indesejáveis que estão criando problemas. Essas águas, em vez

de criarem problemas a jusantes e correrem para o mar, seriam utilizadas como

estoques na região receptora, isto é, em Castanhão e Armando Ribeiro Gonçalves,

grandes reservatórios localizados no Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e

Pernambuco. Fazendo a composição desses 2 modos, chega-se a um

bombeamento médio de 65 metros cúbicos/segundo.

Examinamos se essa demanda de 65 metros cúbicos/segundo seria

exeqüível ou não. A conta é simples, qualquer criança no primário pode fazê-la.

Primeiro, qual é a oferta? Tomamos como oferta 1.825 metros cúbicos/segundo. De

onde vem isso? Trata-se de estudo chamado Vazão Firme de Sobradinho. Significa

dizer que, ao longo de 70 anos relativos a dados de vazões hidrológicas, se
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simulássemos uma operação de Sobradinho, a máxima vazão que podemos tirar,

sem nunca falhar, é 1.825 metros cúbicos/segundo. Ou seja, podemos garantir que

Sobradinho solte pelo menos 1.825 metros cúbicos/segundo — estará soltando mais

quando estiver vertendo. É muito menos que a vazão média de 2.800 metros

cúbicos/segundo. A vazão firme é aquela que se pode garantir. Com relação à

demanda da Bacia, estamos usando não a média, que seria errado, mas a firme,

que é de 1.825 metros cúbicos/segundo. Subtraímos da demanda da Bacia, que é

de 262 metros cúbicos/segundo, como já havia mencionado, o que resultou do pacto

com os Estados, menos uma vazão de Sobradinho que tem de ser mantida a

jusante, porque Alagoas e Sergipe não concordam — e com toda a razão — que o

rio fique sem água. O rio precisa de vazão mínima que atenda às necessidades

ecológicas, ou seja, 1.300 metros cúbicos/segundo. Há um saldo de 263, muito

superior à demanda do projeto. A conclusão é de que existe disponibilidade hídrica

para o projeto.

Este gráfico em azul mostra — e peço aos Srs. Parlamentares paciência para

explicá-lo — o que seria o estoque de água em Sobradinho se fossem repetidos 70

anos de vazões observadas no rio, das afluências a Sobradinho, e se continuamente

retirássemos desse reservatório, como se fosse uma caixa-d’água, aquela vazão

firme a que fiz referência: 1.825 metros cúbicos/segundo. Quando a quantidade de

água que chega ao reservatório é maior que 1.825, ele enche; quando é menor,

esvazia, como qualquer caixa-d’água.

Este gráfico em azul mostra a flutuação do estoque de água da caixa-d’água.

Quando está lá em cima, significa que está cheio e vertendo; quando está caindo,

significa que o reservatório está esvaziando.

Observem que, nos últimos anos, a partir de 1998, a queda é abrupta. Isso

significa que o período crítico do São Francisco ocorreu nos últimos anos, o que não

é o caso dos demais rios do Brasil. Alguém poderia inquietar-se e indagar se o Rio

São Francisco está secando. Este gráfico foi feito ao final de 2002, início de 2003, e

a resposta é não, o Rio São Francisco não está secando. Tanto não está que se

recuperou em 2004. O reservatório encheu completamente e deve encher de novo.

Portanto, esse foi o período crítico, o mais seco da série histórica da região e

ocorreu nos anos recentes.
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Na Bacia do Paraná não aconteceu assim. Seus anos mais secos, seu

período mais crítico não ocorreu ao final da década de 90 ou no início da década

atual, mas, sim, na década de 50.

Embaixo, temos a operação. Apenas se bombeia no máximo quando o

reservatório está cheio e vertendo. Quando isso ocorre, há uma vantagem a mais: a

energia necessária para jogar aquela água a mais na região receptora é gratuita. A

água em vez de passar pelos vertedouros, passa pelas turbinas e gera energia que

apenas é produzida por haver demanda das bombas. É operação casada. Nosso

sonho — nós, que temos origem no setor elétrico — é ter uma demanda

absolutamente casada com o vertimento, porque a energia, nesse caso, é grátis.

Não é o caso da energia necessária para bombear os 26 metros cúbicos/segundo.

Nesse caso, é uma energia contínua, portanto, uma energia firme ou garantida.

Neste gráfico, os senhores vêem que a vazão mínima é de 26,4 na operação

normal. De vez em quando, há um pico de 114, sendo que a média é de 65, e há

alguns episódios de ficar muitos meses sem bombeamento. O máximo desses

episódios seria nos meses recentes, quando ficou 43 meses sem bombeamento,

bombeando o mínimo de 26.

Para encerrar, citarei algumas conclusões da comissão criada por portaria

interministerial, pelos Ministros Ciro Gomes, Marina Silva e Dilma Rousseff, para

fazer um primeiro estudo sobre o que poderia ser um arranjo institucional para

operação e manutenção do processo da iniciativa da transposição. O pior risco que

o Brasil pode correr é financiar uma obra e depois ficar sem arranjo institucional e

comercial que esclareça como vai funcionar e como vai haver operação e

manutenção apropriadas. Não podemos correr o risco de criar um elefante branco.

O objetivo da portaria é fazer um primeiro estudo, com participação da

CHESF, de algumas idéias, cujo debate tive a honra de coordenar.

Sintetizando o relatório, o arranjo proposto é criar a imagem de uma

concessionária da União que se responsabilize por operar e fazer a manutenção da

estrutura de engenharia. Essa concessionária teria de ter 4 grandes clientes, que

seriam as empresas atacadistas de água da região, uma por Estado. No caso do

Ceará, já existe o COGER; nos demais Estados seriam criadas empresas

assemelhadas com a responsabilidade de transformar não o ressarcimento do
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investimento, que certamente será a fundo perdido, mas o ressarcimento da

operação e da manutenção que terá de ter algum estímulo comercial para permitir

que não haja abandono dos equipamentos por falta de gasolina, por exemplo, no

carro que vai levar o cidadão até lá, coisas que conhecemos e que se devem à

infra-estrutura mal utilizada no País.

Agradeço a atenção a V.Exas. Estou à disposição para qualquer

esclarecimento que se faça necessário.

Muito obrigado. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Depois de

restabelecida a Mesa e da conclusão das palestras, vamos iniciar os debates.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Sr. Presidente, V.Exa. apresentou a

demanda ambiental de 1.300, mas volta sempre a discussão a melhor definição do

uso múltiplo dessas águas. O ONS quer operar gerando mais com 1.100. Já está

definido que será 1.300?

O SR. JERSON KELMAN - Vou dar-lhe primeiro uma posição pessoal. Tenho

a convicção de que não precisa de 1.300, porque se estudar a série hidrológica do

São Francisco, observam-se, na série histórica, vazões da ordem de 600 ou 700

metros cúbicos/segundo. Então, se a natureza fornece vazões tão baixas quanto

600, 700 metros/segundo, não se pode dizer como não natural algo dessa ordem de

grandeza. Seria um atentado à natureza se restringíssemos 200, 300 a menos do

que a natureza já ofereceu.

No entanto, dos debates no Comitê, contra minha opinião, prevaleceu a

posição de que a vazão mínima nesse trecho é de 1.300, lamentavelmente na minha

opinião técnica.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Uma observação na sua belíssima

exposição é que naquela condição ideal que se queria verter, produzir energia para

atender ao projeto, temos de lembrar que há royalties para pagar em razão da

energia gerada.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Depois dos

esclarecimentos dos representantes da ANA e CHESF, vamos ouvir o Deputado

Fernando Ferro, Relator. Em seguida, daremos a palavra ao Deputado José

Pimentel e demais.
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O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Presidente, se for o caso e houver

interesse, posso franquear a palavra aos que estão inscritos e, ao final, farei minha

intervenção.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Tudo bem.

Tem a palavra o Deputado José Pimentel.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Sr. Presidente, Sr. Relator, senhoras

e senhores, parabenizo os expositores pela explicação técnica, objetiva e de fácil

compreensão. Normalmente, assistimos a algumas exposições que, ao contrário de

esclarecer, faz com que saiamos com muito mais dúvidas. Hoje, essa exposição, a

exemplo de reunião realizada semana passada, tem contribuído muito para o

debate. Inicio pedindo uma cópia do CD.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos aproveitar e

pedir para todos os membros.

O SR. JERSON KELMAN - Com muito prazer, vou encaminhá-lo a todos os

membros.

O SR. DEPUTADO JOSÉ PIMENTEL - Se pudesse nos mandar, ajudaria

bastante.

A segunda questão que registro são as ações integradas feitas entre o poder

local — os Municípios, os Governos Estaduais, o Governo Federal — e os vários

atores que utilizam os recursos do rio, seja para a geração de energia, seja para o

abastecimento humano, seja para irrigação. Esse é um fato novo que temos nesse

debate.

Anteriormente, fazíamos esse debate segmentado. De um lado, discutíamos o

esgotamento sanitário, a necessidade de urbanizar as cidades ribeirinhas. Desta

vez, o debate está muito mais integrado, tanto que neste momento há algo em torno

de 80 Municípios que fizeram convênios com órgãos públicos para saneamento

básico em parte dessa rede, envolvendo algo superior a 600 milhões de reais, em

2004, que é fato positivo no aspecto de um dos pontos da revitalização: o

saneamento. Sabemos que serão necessários muito mais recursos. A emenda

constitucional é fundamental para nos ajudar.
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Temos clareza da forma como o debate está se dando: os comitês de bacias;

a forma de tratar, tanto a gestão como o envolvimento dos usuários, os vários

setores da sociedade.

Sou do Ceará. Por ser um dos Estados que tem menos água neste País, pela

necessidade, somos obrigados a fazer isso com certa antecedência. Às vezes, a

escassez nos obriga a ter certas posturas que, em determinado momento, vão

contribuir para ajudar nesses impasses.

Tenho clareza também de que projeto dessa magnitude passa pela nossa

SUDENE para que ela possa, como instituição permanente da nossa Região, nos

ajudar nesse planejamento, seja sobre o aspecto do que estamos discutindo, seja na

outra ponta: o desenvolvimento integrado e sustentado. Todas essas questões nos

permite ter no Parlamento visão mais clara desse projeto nacional de

desenvolvimento, apresentando as questões regionais e locais como ponto

fundamental.

Por isso, Sr. Presidente, parabenizo os expositores e saio muito feliz desta

audiência.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - V.Exa. apenas

parabenizou os expositores e não lhes dirigiu perguntas.

O SR. JERSON KELMAN - Embora não tenha havido perguntas, vou fazer

um comentário. Concordo com V.Exa. De fato, no passado, os vários setores que

utilizam as águas dos rios tinham uma visão unidimensional.

Tenho origem no setor elétrico e me recordo que na minha juventude

profissional tratava do rio como se fosse exclusivamente para a produção de energia

elétrica. Fazíamos a divisão de quedas do rio etc., mas o setor de navegação, de

irrigação e os outros setores não entravam na nossa equação, os outros setores

faziam a mesma coisa; o setor de navegação, o de irrigação etc., cada um tinha o

seu plano. Tínhamos um plano de irrigação e um plano de energia elétrica, mas, na

realidade, o que era necessário é o que temos agora: o Plano da Bacia, que

examina todas as dimensões. Isso foi resultado do trabalho do Congresso Nacional,

que aprovou a Lei nº 9.433, de 1997, e depois aprovou criação da ANA para

implementar a lei, e estamos há 3 anos e meio tentando colocar o barco em

movimento.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir agora o

Deputado Osvaldo Coelho.

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - Sr. Presidente, Sras. e Srs.

Deputados, seria até normal que V.Exas. me questionassem por que pedi a palavra

se cheguei depois das exposições. Nesta Casa, temos esses encontros e

desencontros.

Tenho mais ou menos uma bússola do que disseram os Presidentes da

CHESF e da ANA e vou registrar meu sentimento sobre esse assunto. O São

Francisco tem hoje, irrigados, 330 mil hectares. Se considerarmos um emprego

direto e 2 indiretos, serão 3 empregos. Se multiplicarmos por 3, isso representa

quase 1 milhão de empregos no São Francisco decorrentes da irrigação.

Existe disponibilidade de água que seria completada com as barragens que

têm de ser feitas no Alto São Francisco, que são irrefreáveis. O São Francisco,

então, passaria a ter mais 670 mil hectares a serem irrigados. Nossos solos se

aproximam de 8 milhões de hectares, e a água hoje irriga 330 mil. Para

aproveitarmos sem nenhum gargalo a navegação, o abastecimento de água etc.,

teríamos de irrigar mais 670 mil hectares. Multiplicados por 3, teremos

aproximadamente 2 milhões de empregos.

Todos os candidatos à Presidência da República falavam em 10 milhões de

empregos a serem postos à disposição, sobretudo do Semi-Árido, que é diferente do

Nordeste, haja vista que a renda per capita  do Nordeste é pouco mais de 3 mil reais

e a do Semi-Árido pouco mais de mil reais.

Se essa água fosse irrigar as margens do São Francisco seria impacto

fantástico para nossa região. Seria o compromisso dos discursos de campanha

muito bem feitos pelos candidatos.

Agora vem a transposição, no meu entender, para faltar água e para faltar,

sobretudo, recursos. Por quê? Na proposta do Governo há quase 1 bilhão de reais

para transposição e menos de 100 milhões de reais para preservação. Não estou

falando sequer em irrigação, mas em preservação. Vejam como as coisas se

desenham de forma diferente.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO aprovou dispositivo de minha

autoria que estabelece que teria de privilegiar projetos de irrigação no São
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Francisco, que foram nomeados. Porém, o que aconteceu? A proposta orçamentária

do Governo não obedeceu absolutamente à LDO e não privilegiou esses projetos.

Mas é dispositivo constitucional, lei superior ao Orçamento que diz: o Orçamento

tem de ser feito destinando dotações para isso. Mas o Governo está tão governo de

um projeto só para o Nordeste — a transposição — que fica cego até a dispositivos

legais que nunca foram descumpridos.

Minha convicção é de que se o Governo fosse mais estadista, mais

ponderado, esgotaria a possibilidade de a água para o Nordeste vir do Tocantins

através da cidade de Carolina. Essa possibilidade é indicada por técnicos. O Ceará,

o Rio Grande do Norte, os nossos irmãos todos estariam abastecidos não de água

para beber, mas para irrigar, e o São Francisco estaria em paz com a sua margem

para o desenvolvimento. Essa é a minha convicção.

O próprio Ministro disse nesta Casa que cortou, por sua iniciativa, as

dotações do projeto Salitre, na Bahia, e dos projetos Baixio de Irecê e Pontal.

O Governo também vem insistindo, sobretudo o Ministério da Integração

Nacional, em que terminaria as obras em andamento e não faria obra nova. Vejam a

contradição. Obras em andamento não têm recursos e obra nova os têm a

mancheias.

Tenho de estar assustado com essas coisas. Está havendo contradição muito

grande. É difícil para eu entender.

Na região do Médio São Francisco a precipitação pluviométrica é de 400

milímetros. Qualquer agricultura de 400 milímetros, em nosso semi-árido, é

devorada pela seca. Só existe uma agricultura próspera, muito próspera e preciosa,

que é a irrigada. Quem quiser que veja o pólo Petrolina e Juazeiro. Não estou

dizendo que seja pólo consagrado, que seja grande, mas quanto aos indicativos que

mostra. É região inserida no mercado internacional — Europa, Estados Unidos e,

agora, Oriente, chegando ao Japão e à China.

Perdemos a compreensão dessas coisas. Lamento ter perdido a exposição do

Presidente da ANA para dizer que vai dar 26 metros cúbicos por segundo. Mas o

canal não tem disposição só para 26, mas para mais de 100. A água não é para

irrigação, é para dessedentar as pessoas, os animais e a indústria. Não se precisa

de pouca água, mas de muita.
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Questiono-me muito sobre o que estamos construindo. E há até lamentação

pelo fato de que estamos próximos de 2 milhões de empregos inquestionáveis e

tudo isso é simplesmente freado. Aqui não tem dotação para projetos de irrigação. É

o que está escrito no orçamento. Não sei como o Presidente da Comissão de

Orçamento vai reagir a essa proposta orçamentária que não obedeceu ao dispositivo

da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Expresso para V.Sas. apenas o meu ponto de vista, o meu espanto, a minha

incompreensão diante dessa marcha batida na direção da transposição sem atenção

maior nem menor para tudo o que vinha sendo feito. Tenho razão de estar

assustado, porque é o orçamento que diz que para esses projetos não há mais

dinheiro. A preservação vai ter 100 mil; a transposição vai ter 1 bilhão.

Quando o Manoel Novaes quis cuidar do São Francisco, pediu prazo de 20

anos, fez dispositivo constitucional que cuidou do São Francisco durante 20 anos.

O Senador Valadares tem outra iniciativa, irmã gêmea dessa do Manoel

Novaes, que pede que esses recursos sejam aplicados pacientemente e

cuidadosamente em 20 anos para proceder ao desenvolvimento da região, e o

Governo atual, em jato de caneta, diz que agora é transposição.

O projeto é muito polêmico. Enfim, se eu tivesse ouvido os Presidentes da

ANA e da CHESF estaria mais instrumentado ou mais quieto em relação às minhas

convicções; como não ouvi, infelizmente, estou inquieto. Faço essa afirmação sobre

essa minha quase frustração porque não existe nada para conciliar, tudo é para

prosseguir.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir o Dr.

Jerson.

O SR. JERSON KELMAN - Deputado Osvaldo Coelho, em respeito a V.Exa.,

deixe-me fazer um pequeno resumo, começando pelo ponto em que concordamos.

A grande discussão em torno desse projeto está na prioridade de alocação de

recursos no orçamento, se vai colocar dinheiro nessa obra ou no projeto Salitre.

Essa é a discussão que existe, legítima, sobre a qual todas as inteligências devem

debruçar-se e refletir, e sobre isso a Agência Nacional de Águas não tem e não

poderia ter nenhuma opinião, porque é agência técnica, de Estado, que deve dar
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resposta a uma outra questão. Não é se o projeto é oportuno ou não. Isso é decisão

do Governo e dos Srs. Parlamentares, que aprovam o orçamento.

A função da ANA é técnica, e foi no aspecto técnico que centrei minha

apresentação, que diz respeito ao tema da existência ou não de água, que também

foi objeto da sua preocupação. Então, deixe-me esclarecer esse aspecto — da

existência ou não de água — sem entrar no mérito da oportunidade ou não da obra.

Essa não é a nossa tarefa.

Fiz referência, e vou distribuir para todos os membros desta Comissão, a um

plano de alocação de água feito pela ANA por solicitação do Comitê de Bacia em

que o principal é a alocação de água; divisão da água entre reserva de água para a

produção de energia elétrica, que também é interesse de todos os nordestinos, de

um lado, e, de outro, reserva de água para a produção de alimentos, irrigação.

A boa notícia é que há muita água no São Francisco. Não é verdade que o

São Francisco esteja exangue, morrendo. Não está. O São Francisco tem muita

água. E com a água do São Francisco seria possível atender, na bacia, por

irrigação, quase o triplo da demanda atual, que dizer, mais ou menos os números

que V.Exa. citou — 330 mil hectares, com possibilidade de irrigar mais uns 600 e

tantos mil, se me recordo corretamente. Pela sua proposta, a área irrigada seria

multiplicada por três. Foi isso que V.Exa. disse.

A boa notícia que lhe dou é que no plano da bacia, no impacto da bacia, em

que fizemos a contabilidade da água, há água suficiente para isso, não há problema.

E ainda tem água para fazer a tal da transposição, levar água para o semi-árido

setentrional na razão de 26 metros cúbicos por segundo firme, e os excessos;

quando Sobradinho estiver vertendo, resultariam em transposição média de 65

metros cúbicos por segundo.

Sob o ponto de vista de contabilidade da água, há água para atender a todos

os objetivos, é claro que revisando uma série de coisas feitas equivocadamente no

passado, como, por exemplo, uma série de outorgas especulativas não utilizadas.

Se formos ver quanto existe, no papel, reservado de água hoje é muito mais que os

330 mil hectares.
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Temos de dar uma arrumada nisso. A ANA tem a responsabilidade de

estimular que os irrigantes, com já fazem na sua região, utilizem a água da maneira

mais parcimoniosa possível, isto é, produzam mais alimentos com menos água.

Com relação ao Tocantins, Deputado, também defendi ponto de vista

divergente do seu. Aí é questão técnica. Penso que o transporte da água do

Tocantins seria diretamente para o nordeste setentrional, o que, parece, é seu

pensamento. Como a outra proposta seria levar a água do Tocantins para o São

Francisco, em ambos os casos daríamos resposta correta para um falso problema.

Como não há falta de água no São Francisco, pelo menos como vemos, não

teria sentido resolver um problema que não existe. Se fôssemos advogar a

transposição do Tocantins para o São Francisco, e sou contra, resolveríamos um

falso problema e agravaríamos o verdadeiro problema, que foi o que V.Exa. apontou

no início: carência não de água, mas de recursos. Se formos colocar os parcos

recursos da União em obra desnecessária, agravaríamos o problema que V.Exa.

levantou.

Esses são os comentários que faço, com todo o respeito ao pensamento de

V.Exa.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir o Dr.

Dilton Oliveira.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Exmo. Sr. Deputado Osvaldo Coelho,

V.Exa. é modesto quando diz que não assistiu à apresentação e não teria

condições, talvez, de fazer considerações. V.Exa. conhece muito bem a região do

São Francisco, ajudou muito no crescimento do pólo Petrolina—Juazeiro. Mas quero

fazer algumas afirmações de natureza mais técnica.

Não acho estranho partirmos sempre para a transposição, que hoje não é

mais transposição, o termo usado é interligação de bacias, mais apropriado, porque

pode ser de forma elétrica, física ou outra qualquer.

Hoje, na CHESF, por exemplo, recebemos energia do Sudeste e do Norte,

dependendo da configuração das bacias durante o ano. E cada vez mais o setor

elétrico tem de investir para ter o sistema de transmissão pesado que evite o

vertimento de água em qualquer uma de suas bacias. Aí teríamos aproveitamento

potencial não só elétrico, mas para uso múltiplo das águas.
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Insisto, e acredito que a ANA também está convicta disso, que a necessidade

de definição do uso múltiplo é ponto essencial. Dizer que vai faltar água do São

Francisco porque vai haver a transposição não é verdadeiro.

Realmente, preparei-me mais para a discussão da eventual instituição ou não

deste fundo para a revitalização hidroambiental e desenvolvimento sustentado da

Bacia do São Francisco, mas sabia que iria voltar à questão da transposição.

Se fôssemos olhar sob o ponto de vista de bacias, poder-se-ia pensar no Rio

Grande, que Furnas fez a barragem e fez um dique. A água não vem mais para o

Nordeste. Se abrirmos um pouco o dique, pode, por gravidade, chegar água no São

Francisco e pode chegar água também via Parnaíba. Agora, no momento, essa

interligação não é prioritária, porque há outros meios mais baratos para serem

concretizados.

Desse modo, concordo plenamente com o Presidente da ANA no sentido de

que não há falta de água no São Francisco. Teremos de nos preocupar com o São

Francisco porque se dermos condição mais apropriada para sua existência,

contribuiremos também para que disponha de mais água. Agora, não vamos ter

receio de liberar. V.Exa. deve saber que o metro cúbico, na melhor situação da

CHESF, que seria uma sangria acima de Sobradinho, representa 2,9 megawatts. Se

considerar esse valor em 65, daria 180 megawatts.

Hoje a CHESF tem instalado no São Francisco valor muito maior efetivamente

do que a vazão oferecida pode gerar a energia que estamos capacitados e

habilitados a gerar.

Em síntese, temos de olhar esse conjunto. Temos sempre de ter a

preocupação de ver o global e atuar pontualmente, porque se não tivermos essa

visão global, poderemos correr o risco e nos equivocarmos em uma direção

totalmente errada.

Estou também na linha de que se é oportuno fazer isso, acho que também é

missão do Congresso Nacional, juntamente com a decisão de Governo. E,

obviamente, vai-se cair sempre na questão do orçamento.

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - Permita-me só uma pergunta que

foi provocada por V.Exa. O senhor acha que o Rio Grande terá condições técnicas

de ser transposto para o São Francisco?
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O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Via gravidade.

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - Hoje?

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Hoje.

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - É problema só financeiro. Do

ponto de vista de engenharia, pode?

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Pode. Agora, é uma questão de

discussão global da utilização desse conjunto de bacias que temos no País e que

têm dimensões continentais.

O SR. JERSON KELMAN - É o seguinte, Deputado: quando foi feito o

barramento principal de Furnas, foi necessário fazer alguns diques secundários para

que a água não fluísse pelas celas topográficas. Em condições normais, o Rio

Grande não fluiria em direção ao norte, cruzando Minas, não faria isso, mas quando

o nível foi elevado pela formação do lago, havia uma cela em que a água poderia

fluir naquela direção.

O Presidente da CHESF faz referência ao fato de que se esse dique não

existisse a água fluiria em direção a um afluente que chegaria lá no São Francisco.

Agora, sob o ponto de vista do interesse nacional, penso que não seria interessante,

porque essa água cai em uma cascata de muitas usinas do Rio Grande, não só em

Furnas, mas até Itaipu, que é a energia que todos os brasileiros consomem.

Sob o ponto de vista energético, seria desvantajoso.

Fiz referência na minha apresentação ao fato de que é muito mais barato

transportar energia do que água. Então, a melhor maneira de o Tocantins ajudar o

Nordeste é exportando a energia produzida no Tocantins para o Nordeste, de tal

forma que a água do São Francisco possa ser usada em irrigação e não para a

produção de energia elétrica. Quer dizer, libera-se a água do São Francisco para

poder produzir alimentos, o que só é possível porque se pode transportar energia da

Região Norte para o Nordeste. Se não, não seria possível, haveria luta de morte

entre produção de energia e irrigação.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Diferentemente do São Francisco —

na sua apresentação, Presidente, V.Sa. disse que só vai ter aquela vazão quando

estiver acima de 96% do Lago de Sobradinho, adequadamente cheio —, informo

que, desde 1997 — e V.Sa. fez a apresentação naquele gráfico —, não
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conseguimos encher. De lá para cá, no final do período úmido, chegamos, quando

muito, ao que teremos no início de 2005, ao término do período seco. Quer dizer,

provavelmente este ano novamente teremos isso.

Mas o fundamental nisso tudo é que, diferentemente do São Francisco,

anualmente vertemos água em Tucuruí. Isso significa, como o Presidente da ANA

está dizendo, que se dispuséssemos de sistema mais forte, mais interligado,

poderíamos, evidentemente, não perder essa água, o que significaria poupar água

do São Francisco.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Termino dizendo que hoje acho que

toda essa conversa de que depois virá água do Tocantins, depois terá outra fonte

alternativa, que seria o Rio Grande, são palavras, palavras e palavras. O Governo

não pode dizer que vai tirar água para o Nordeste e depois vai reforçar o São

Francisco. Não tem consistência técnica nem consistência de natureza nenhuma —

pelo menos é o que depreendo aqui — dizer que vai, depois, tirar água do Tocantins

para o São Francisco. Do ponto de vista técnico, ouço aqui que isso não é viável ou

pelo menos está muito longe de ser. Vejo também que o problema do Rio Grande,

que me pareceu sempre a solução primeira, antes do Tocantins, não tem viabilidade.

Então, o Nordeste tem de se coser com suas próprias linhas, resolver seu problema

nessa escassez, salvo a alternativa que o Governo chegou a desenhar, a estudar e

não deu prosseguimento, que seria um estudo cuidadoso para tirar água do

Tocantins, à altura de Carolina, atravessando aqueles Estados todos para lá chegar.

Mas o Governo não quis insistir nisso.

Acho que o Governo está apressado, teria de ser mais estadista, mais para

outras gerações e menos para essa geração.

(Não identificado) - Excelência, informo que realmente o Governo está

preocupado. Ele quer dar condições de irrigação ao duto do São Francisco, haja

vista que vai lançar agora, no dia 18 de novembro, uma linha denominada Colinas,

Ribeiro Gonçalves, São João do Piauí, Sobradinho. Isso significa, em condição de

aplicação, que 700 megawatts que teriam de ser gerados com água do São

Francisco não mais o serão. Então, todas essas medidas farão com que, dentro de

uma integração nacional, possamos dispor muito melhor de nossos recursos

hídricos.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Vamos ouvir agora o

nosso Relator, Deputado Fernando Ferro.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, senhores

debatedores, às vezes penso que o nome do Rio deveria ser São Sebastião, em vez

de São Francisco, de tanta flechada que recebe. Todos dele se apossam para fazer

suas exigências.

Temos a oportunidade de, pela primeira vez, tratar do Rio São Francisco de

forma integrada, dentro de um projeto político nacional, o que pode significar,

efetivamente, uma maneira, digamos assim, civilizada de gerir esses recursos

hídricos.

Mesmo reconhecendo as informações importantes de que o grau de

degradação do rio não leve, digamos assim, à exaustão, é inegável que existe

processo de degradação. As próprias intervenções mostram claramente que as

ações sobre o rio, por parte da agricultura, da irrigação, da geração de energia,

provocaram alterações ambientais e sociais.

Existem, portanto, alterações. Creio que há necessidade de as instituições do

Governo, a ANA, fazerem, com mais cuidado, um balanço socioambiental dessas

intervenções. Não temos muitas informações a respeito do resultado dessa

intervenção sobre o Rio São Francisco. Vemos aspectos positivos e negativos, sem

ter a preocupação de fazer uma discussão: “Eu quero mais para mim, eu quero

puxar.”

Vamos e venhamos, falar da importância do processo de irrigação do Rio São

Francisco é chover no molhado. Ele tem importância, mas hoje, para discutirmos

irrigação no Rio São Francisco, temos de discutir qual a eficiência dos atuais

processos de irrigação.

O Ministro Ciro Gomes disse, em sua última fala, que pelo menos um terço da

irrigação hoje feita no São Francisco é o que se pode considerar eficiente. Há

desperdício de água, há ineficiência, inclusive na produção de alimentos, dentro dos

indicadores que temos hoje desse mito da irrigação. Então, realmente, devemos ter

certo cuidado nesse tipo de debate. Não se trata somente de irrigar, mas sim irrigar

considerando que temos de fazer uma série de intervenções, modificações até nos

métodos de irrigação, para torná-los mais eficientes.
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Conhecemos os problemas dos perímetros de irrigação do São Francisco. As

reclamações dos pequenos irrigantes falam por si. Há pessoas que não estão

conseguindo sobreviver da irrigação; há áreas que estão em processo de

reconcentração de renda. Quer dizer, há a idéia de que existe grande quantidade de

pequenos produtores, mas hoje são os grandes projetos que estão de olho na

irrigação.

Esse lado social dos empreendimentos também tem de ser visto, além das

agressões ambientais, dos problemas com agrotóxicos, da alteração do regime das

águas, a respeito dos quais ainda não temos quantificação.

Por exemplo: fala-se muito do assoreamento do Rio São Francisco. Pergunto

aos representantes da CHESF e da ANA: é possível quantificar isso minimamente?

Qual o significado disso? Gostaria de ouvir a opinião dos senhores. Qual o impacto

do assoreamento sobre o regime das águas e sobre as funções do rio? O que se

tem de informação sobre o assunto?

Em relação aos dados trazidos pela ANA, o Dr. Kelman falou em 262 metros

cúbicos por segundo. Seria a demanda do rio? Na semana passada tivemos a

informação de que seriam 361 metros cúbicos.

(Intervenção inaudível.)

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sim. Os 262 metros cúbicos

seriam os que estariam disponíveis hoje.

O SR. JERSON KELMAN - Isso. Isso.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Ah, sim, o total seriam 361 metros

cúbicos.

O SR. JERSON KELMAN - Isso.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - E esses 391 metros cúbicos

seriam o quantificado suportável do São Francisco oferecer para usos múltiplos,

para  manter suas condições...

O SR. JERSON KELMAN - Os usos consultivos.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Os usos consultivos. Exato. O

senhor fez uma declaração, até a tinha anotado: 91 metros cúbicos seriam de perda

atmosférica.
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O SR. JERSON KELMAN - Deixe-me esclarecer, Deputado. V.Exa. quer que

eu o faça agora?

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Não, eu já estou concluindo.

Quero crer que para fazer essa discussão, que fazemos ao debater essa

PEC, deve haver a tomada de consciência de que, primeiro, o rio não deve ter um

dono prioritário, como já aconteceu — infelizmente o setor elétrico do Brasil em

alguns momentos se sentia dono do rio. Felizmente isso mudou, o próprio avanço da

organização social e a legislação que foi criada permitiram essa tomada de

consciência, assim como a existência de pressões dos movimentos ambientalistas.

Todos esses atores sociais permitem exatamente que se faça outra abordagem,

outra intervenção sobre os recursos hídricos. Esse é o lado positivo desse processo.

Tenho esperanças nessa direção.

A ação da chamada revitalização do rio, da integração de bacias se dará

dentro de outra concepção, que leve em conta que deve haver intervenção

articulada de diversos Ministérios.

Fala-se que há 1 bilhão de reais para a transposição e 100 milhões para a

revitalização. Solicitamos essa informação ao Ministro Ciro Gomes, na audiência

passada, e S.Exa. disse que não era isso, que o Ministério das Cidades tinha 600

milhões de intervenções em áreas de saneamento, restauração e recuperação de

cursos d’água e beneficiamento na área de tratamento de água dos Municípios

ribeirinhos, que fazem parte de um programa de revitalização.

Deve-se ter exatamente essa visão, essa concepção que englobe o Ministério

das Cidades, o Ministério do Meio Ambiente, Ministério de Minas e Energia, a ANA,

para exercer a fiscalização, e outros Ministérios que têm a ver com o problema, a

exemplo do Ministério do Desenvolvimento Agrário e o da Agricultura. Todos eles

têm alguma contribuição, alguma responsabilidade para a gestão desse processo

que tratamos aqui.

O importante neste debate é exatamente a tomada de consciência que

precisamos ter da visão articulada ao lidar com as águas dos rios. Não podemos

mais observá-las sob o viés corporativo de certos setores — por mais justos e

válidos que sejam —, que puxam para si a brasa da sardinha.
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Não podemos continuar assim, precisamos ter uma visão mais ampla,

complexa e global do tratamento do patrimônio nacional que é o Rio São Francisco,

com uma visão moderna de seu tratamento. É a própria visão da humanidade que

busca descobrir os atores necessários para interferir e dar-lhes destinação

adequada, visando ao bem comum, sob uma ótica ambiental que dê

sustentabilidade ao nosso processo de desenvolvimento.

Considero importante contarmos com a presença da ANA e da CHESF,

atores desse processo.

Por último, como foi citado pelo Dr. Kelman, cerca de 130 milhões de reais em

royalties são destinados anualmente aos Municípios — 40% aos Estados e 40% aos

Municípios. Esta é outra discussão que temos de fazer. Qual a eficiência e a

participação desses royalties? Como os Municípios os administram em relação ao

rio? Qual a responsabilidade ambiental e social dessas instituições?

Lamento, mas minha impressão é a de que a maioria dos Municípios são

extremamente perversos nessa relação e não dedicam parte desses recursos.

Inclusive esta é a hora de pensarmos na legislação com mais cuidado e mais zelo,

numa alteração que inclusive obrigue a destinação dos recursos para o fim

estabelecido.

Todos tiram do rio, ganham dinheiro com ele, mas ninguém devolve? Depois,

cobram do Governo não ter feito isso nem aquilo, quando muitos Municípios podem

fazer intervenções com esses recursos e não o fazem. Acho que é hora de também

cobrarmos a responsabilidade coletiva desses diversos agentes — Estados e

Municípios — de fazerem sua parte também.

É muito fácil cobrar, mas, na verdade, o que tem ocorrido é que useiros e

vezeiros desses recursos vêm reclamar da falta de intervenção e ação do Governo,

com um discurso pretensamente ambientalista — mas que, no fundo, é de um

cinismo .

Eram essas as minhas considerações.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Dr. Dilton, deseja se

pronunciar?

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Quero comentar três aspectos da fala

do nobre Relator. Começo parabenizando-o pela percepção de que realmente a
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questão do royalty, da compensação financeira, é um problema. Não vou repetir o

que disse V.Exa., quero apenas concordar e dizer que alguns Estados já começam a

trilhar esse caminho sugerido por V.Exa. Talvez o Congresso Nacional precise dar

orientação, atrelar a compensação financeira auferida pelos Estados e Municípios —

talvez não tudo, mas alguma coisa — à recuperação e preservação dos recursos

hídricos.

O Estado de São Paulo já dedica arrecadação para o FEHIDRO — Fundo

Estadual de Recursos Hídricos, e esses recursos são utilizados para alavancar

projetos. Não é por outra razão que o Estado tem muitos projetos na área de

saneamento prontos na prateleira, e isso é uma vantagem em relação aos outros

Estados. V.Exa. sabe muito bem que, de vez em quando, cai do céu um

financiamento para a área de saneamento e ele não é aproveitado por não haver

projeto para a rede de coleta ou para a estação de tratamento de esgoto.

O Estado de São Paulo está corretamente analisando os recursos para fazer

os projetos. O Estado de Minas está seguindo o mesmo caminho, e o Estado do Rio

de Janeiro talvez o siga. Acho que o Congresso Nacional tem o importante papel de

colocar esse negócio para funcionar em todo o Brasil.

O segundo tema, Deputado, diz respeito à descarga sólida, ao assoreamento.

A ANA herdou da ANEEL, que por sua vez tinha herdado do DENAE, uma rede de

monitoramento dos rios com cerca de 5.500 pontos. É uma rede que custa ao País

18 milhões de reais por ano, constando do orçamento da ANA. Às vezes há certa

dificuldade porque nem sempre se percebe a importância dessa espécie de IBGE

das águas. Sem esse monitoramento, não é possível fazer planejamento de

nenhuma espécie. E entre os dados que monitoramos e que são essenciais estão os

que V.Exa. mencionou.

Medimos o assoreamento de duas maneiras. Diretamente, pelo transporte

sólido, quando são lançadas garrafas no rio para o recolhimento do material em

suspensão; ou o parracho, no fundo do rio, para mensurar a quantidade de material

sólido, como areia e argila. Esses dados estão disponíveis no site  da ANA.

Cotidianamente fazemos outra medida — às vezes todas as horas: medimos o nível

do rio. Mas o que realmente interessa é a vazão, ou seja, a quantidade de água que

está passando no momento da medição.
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Para fazer a correlação entre a vazão de água e o nível do rio é preciso enviar

uma equipe de barco. Na Amazônia é uma operação de guerra, porque realmente é

preciso contar com a Marinha de Guerra ou com a Aeronáutica para levar os barcos

e medir a vazão da água, ou seja, a quantidade de água que está passando naquele

momento, e correlacionar essa medida com a do nível do rio. Por esse motivo, essa

operação custa 18 milhões por ano.

O efeito do assoreamento é a dificuldade de navegação. Tentei mostrar em

minha apresentação que teríamos duas alternativas técnicas para enfrentar o

problema. A alternativa clássica seria canalizar o rio, o que seria proibitivo do ponto

de vista do custo; a moderna só existe com o GPS. Nesta, em vez de se tentar

domesticar o rio para a navegação, segue-se o rio e se observa onde o canal de

navegação muda de trajetória por causa da mudança de trajetória do rio.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Uma curiosidade. Os atuais

equipamentos que medem a vazão de um rio têm margem de erro? Qual o erro de

medição da vazão?

O SR. JERSON KELMAN - O erro não é inferior a 5%, com freqüência maior.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Discutimos transposição de 1%.

O SR. JERSON KELMAN - Não dá para ver. No fundo, se colocar a bomba

lá, nossos equipamentos não conseguirão perceber se ela existe ou não.

Para concluir, Sr. Deputado, quero referir-me ao que V.Exa. mencionou: a

alocação de água. A quantidade de água que se tira do rio — não me recordo se são

330 mil hectares — é superior à que mencionei, 91 metros cúbicos por segundo.

Deixe-me esclarecer. Quando se tira a água do rio, para irrigar, digamos,

parte dessa água se infiltra no solo e parte é utilizada pela planta na evaporação. A

planta transpira e cresce. Essa água, somada, atinge 91 metros cúbicos por

segundo, e é água que não volta para o rio. A parte da água que se joga na planta

infiltra no solo e volta para o rio. Portanto, 91 metros cúbicos por segundo é a

quantidade que não retorna para o rio, e é a que interessa à nossa contabilidade.

Repetindo: 91 metros cúbicos por segundo é o que está sendo consumido,

digamos, pela atmosfera, é o que vai para a atmosfera. De acordo com pacto

acertado, o comitê da bacia reserva, na mesma medida, 262. Portanto, como disse,
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seria possível praticamente triplicar a área irrigada sem comprometer a

disponibilidade de água.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o

Deputado Osvaldo Coelho.

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - V.Sa. fez-me entender, então, que

quando for feita a transposição, quando sair da Bacia do São Francisco, água

nenhuma volta para o São Francisco, só aquela que atravessou a bacia

propriamente dita. Repetindo: parte da água é evaporada, parte nutre as plantas, e

outra, devagarinho, volta para o rio. Quando houver a transposição e a água

atravessar a área da bacia, não haverá mais nenhum retorno. Foi isso o que

aconteceu no mundo. Fala-se por aí que houve rio morto por esse motivo, porque a

água não retornava para o rio. Os ambientalistas, esses ecologistas mais preciosos,

reclamam assustados com isso.

Quero dar uma informação ao Deputado Fernando Ferro. Temos algumas

idéias contrapostas, porém estou vendo a hora que vamos ficar juntos, muito juntos.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - É uma questão de tempo. (Risos.)

O SR. DEPUTADO OSVALDO COELHO - O projeto Nilo Coelho e Maria

Teresa, na Bacia do Rio São Francisco, propõe uma reforma agrária bem sucedida,

apesar de todos os seus defeitos. Lá existem mais de 2 mil colonos, não há uma

centena de pequenos empresários e nem a mão de grandes empresários. O grande

empresário não é o latifundiário, que tem mil hectares, mas o que tem mais ou

menos 100 hectares de área no Rio São Francisco.

Assusta-me quando não se investe recurso orçamentário para prosseguirem

as obras nesse desenho; isso significa que no próximo ano as terras serão licitadas

para grandes empresários, de acordo com a lei de licitação, chamada Lei de

Concessão. Qual o pensamento do Governo? Como não existe dinheiro

orçamentário, ele tem de fazer as coisas, então faz uma concessão de 3 ou 4 mil

hectares, e quem for concentrador de dinheiro toma conta das terras e toca a obra.

 Mais grave do que isso será quando vierem os recursos ou a aplicação da

Lei da Parceria Público-Privada. Aí haverá concentração, mas estaremos bem juntos

contra ela. E vamos dizer: ”Como éramos felizes quando havia 2 mil colonos, 50 ou

60 pequenos proprietários e a situação não estava perfeita, porque nada é perfeito”.
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Estou convencido de que os 100 milhões que o Governo incluiu no Orçamento do

próximo ano destinam-se aos distritos agrícolas, para que se tornem independentes

do Governo, ou seja, auto-suficientes. Esses recursos deixarão os projetos

melhorados em relação ao que existe hoje.

No próximo ano nos encontraremos para marcharmos juntos. Na hora em que

sair a primeira licitação, chamarei V.Exa. para lutarmos da melhor maneira possível.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Aproveito a

conclusão dos debates para dar a minha opinião.

Mais uma vez preciso convocar os Deputados para que estejam presentes

nesses debates. Essas audiências terão a oportunidade de demonstrar aos

Deputados desta Comissão e aos da Casa que subsídios importantíssimos serão

dados para nossas decisões e mais ainda para o relatório que está sendo muito bem

feito — não tenho dúvida disso — pelo Deputado Fernando Ferro.

Temos de discutir a transposição, tema nacional do momento. É necessário

nos preocuparmos muito com a aprovação dessa PEC. Hoje, qualquer segmento da

sociedade lamenta a falta de recurso, inclusive das 3 esferas do Governo: municipal,

estadual ou federal.

A ANA desenvolveu um plano de recuperação da Bacia do Rio São Francisco

por meio de solicitação do Comitê de Bacias. Segundo dados da ANA, esse plano

requer cerca de 5.2 bilhões de reais e deverá ser realizado em 10 anos.

Percebemos muito bem que os 0,5% da PEC, que já foi aprovada pelo Senado e, se

Deus quiser, será aprovada por esta Comissão e pelo Plenário da Câmara dos

Deputados, darão mais ou menos 300 milhões de reais por ano. O plano da ANA

tem a duração de 10 anos, mas entendemos que o Governo não tem disponibilidade

financeira suficiente para que a Bacia do Rio São Francisco seja recuperada.

É importante que essa PEC seja aprovada. Assim, vamos conseguir ter

perenizado o que é mais importante: recursos num fundo. Como há o Fundo

Nacional do Meio Ambiente, que está dando sua contribuição ao meio ambiente,

precisamos ter o Fundo da Bacia do São Francisco, que deverá ser tocado de forma

democrática, com a participação do Governo Federal, das instituições e da

sociedade que deverão analisar o que tem de ser feito na Bacia do São Francisco.
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Hoje, sentimos que o rio está degradado. E essa degradação ocorre

principalmente por falta de saneamento básico. Desses 5 milhões previstos pela

ANA, 80% são exatamente para o saneamento básico. Vence-se aí a questão dos

royalties. É preciso analisar isso. Concordo com o Deputado Fernando Ferro,

quando S.Exa. diz que devemos saber como estão sendo aplicado pelos Estados,

pelos Municípios. Qual a geração de recursos para aplicação em saneamento

básico, para que hoje o Governo tivesse condições de investir menos nessa área?

A responsabilidade é do Governo Federal, dos Estados e dos Municípios.

Precisamos discutir o assunto. Entendo que esta Comissão tem muito a contribuir.

Poderíamos ampliar ou modificar, talvez, a participação e ainda saber como seriam

gastos os recursos disponíveis, por meio desse fundo.

Em primeiro lugar, não podemos negar a nossa preocupação com a

aprovação dessa PEC. Em segundo, não podemos jogar fora a oportunidade de,

nessas audiências públicas, discutir a respeito da transposição.

Na primeira audiência esteve presente o Ministro Ciro Gomes. S.Exa. foi

muito claro ao dizer que era a favor da transposição, que por ela iria lutar. Faltou

apenas afirmar que, independentemente de qualquer resultado, a transposição vai

acontecer. Hoje, contamos com a presença de representantes da CHESF e da ANA,

que vieram tecnicamente dizer o que cada um tem condição de fazer na sua área.

 Quero ouvir a opinião do Dr. Dilton e a do Dr. Jerson sobre a  transposição

do Rio São Francisco. Os senhores concordam com ela? O cidadãos brasileiros,

principalmente os que vivem na bacia, querem saber se o rio vai morrer; se

enfrentarão dificuldades econômicas com a transposição; se, no futuro, será inviável

a nossa existência na Bacia do São Francisco.

Deve estar terminando em Salvador a última reunião extraordinária do Comitê

de Bacia, de onde sairá uma resposta. O Comitê vai decidir se é a favor ou contra a

transposição. O outro questionamento: estudos técnicos levam ao nosso

conhecimento que na transposição do Rio São Francisco a CHESF ou a geração de

energia diminuirá em quase 20%. Quero saber se essa afirmação é verdadeira, para

que possamos ter idéia de como a transposição poderá contribuir.
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Primeiro, temos de tentar revitalizar, recuperar o rio. E só depois pensar em

transposição. A transposição poderá partir paralela a esses recursos? Acredito que

sim, desde que o volume de recursos seja aplicado igualmente.

Se vamos aplicar 1 milhão na transposição, poderíamos aplicar 1 milhão na

recuperação do rio, em todos os sentidos, tanto na recuperação social quanto na

econômica. Entendemos que a bacia, onde vivem hoje 14 milhões de pessoas, deva

receber atenção especial. A velocidade da transposição pode ser prejudicial e pode

não ser boa bandeira para o atual Governo.

Como reagirá a população que vive naquela bacia diante dessa vontade de

transposição? Existem movimentos sociais que ainda não foram percebidos pelo

Governo e pela sociedade, mas que são fortes, apesar de um tanto tímidos, um

tanto pequenos. Tenho certeza de que, no momento em que o projeto for tocado na

velocidade que pensa o Governo, este vai começar a agir, mas pode acontecer de,

talvez, termos alguns recursos não tão bem aproveitados.

Essa a minha pergunta à ANA, por intermédio do Dr. Jerson, e ao Dr. Dilton.

A seguir, encerraremos o debate.

Com a palavra o Sr. Jerson.

O SR. JERSON KELMAN - Sr. Deputado, V.Exa. me fez uma pergunta de

caráter pessoal, não propriamente à ANA. Na condição de técnico e professor da

universidade, tenho muito prazer em responder a essa questão.

Talvez, tenhamos de tipificar um pouco as populações nordestinas,

simplificando exageradamente, para vermos o que pode ser feito em termos de

políticas públicas para propiciar a convivência com a seca. Assim, começamos com

as populações esparsas, as pequenas comunidades, para as quais não vai chegar

sequer uma gota do Rio São Francisco. Portanto, não é a solução para as pequenas

comunidades, aquelas com 20 famílias. A não ser que a comunidade esteja localiza

à beira do trajeto da água. Estou me referindo, sim, à população espalhada pelo

território, para a qual é muito custoso transportar a água por tubulações. Nesse

caso, o que tem de ser política pública e que está sendo feito, na minha visão, é

uma política de garantia de quantidade mínima de água necessária para o sustento

da família. Isso é paliativo; é o suficiente para a família não morrer de sede, não

migrar e não passar por vexames.
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Quando falo das cisternas, programa que existe e deve continuar para

atender a essas comunidades, refiro-me a tanques de água com capacidade de 16

mil litros que armazenam água de chuva. Isso deve ser feito. Se dividirmos a

quantidade de água armazenada na cisterna pela família, teremos uma média de 10

litros por habitante por dia, valor absolutamente insuficiente para qualquer atividade

razoável. Basta dizer que, no Lago Sul, o consumo é de 600 litros por habitante por

dia. Quando colocamos uma cisterna numa comunidade esparsa, de famílias

pobres, estamos garantindo 10 litros por habitante por dia. Mas lambemos os beiços,

porque é muito melhor 10 litros do que nada.

Claro que, para atender a essas comunidades esparsas sem outra alternativa,

as soluções são essas e não dão sustentabilidade. Com essa água não se produz,

apenas se sobrevive. Esse é o primeiro tipo de população.

Segundo tipo: populações urbanas, sejam de cidades grandes, sejam de

pequenas. Muitas dessas populações urbanas não têm acesso confiável à água. É o

caso de Campina Grande e de outras cidades parecidas. É o que caracteriza o

semi-árido, situação em que temos vários anos de suprimento razoável de água e,

de repente, vem um ano de seca e não há garantia de suprimento.

Para resolver esse problema, faz-se como atualmente: leva-se a tubulação do

açude para as cidades. Trata-se do Pró-Água, magnífico programa que está sendo

executado, há uns 8 anos, e que possui financiamento do Banco Mundial. E ele deve

continuar com ou sem esse financiamento. Quer dizer, devemos continuar fazendo

com que a água caminhe para onde as pessoas vivem e trabalham, não fique

parada no açude, o que é feito pelas adutoras.

Existe o Pró-Água, no valor de 370 milhões de dólares, que faz isso. Milhares

de quilômetros de adutoras foram feitos sem que a população fora daquele local

tenha notícia disso. Só no Rio Grande do Norte algo em torno de 800 quilômetros,

não sei bem ao certo o número. Temos de continuar com esse programa, porque,

sem essa adução, a população não é atendida.

De igual maneira, as pessoas não vivem só de água para beber e tomar

banho. Se confinássemos as pessoas que vivem no semi-árido setentrional a só

beber água, tomar banho e cozinhar, não precisaríamos de uma gota do São

Francisco porque a água local é mais do que suficiente. No entanto, quando as
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pessoas começam a utilizar água de um reservatório, elas não sabem se haverá

seca ou não e começam a usar aquela água na agricultura. Dali a pouco, não existe

água para beber, mas ninguém tem bola de cristal para saber disso. Portanto, a falta

de garantia de água para produção é fator inibidor de riqueza, emprego e bem-estar.

Exemplo disso é a situação de Petrolina e Juazeiro — quando existe garantia de

água, fazem sua produção e até a falta de chuva passa a ser uma vantagem

comparativa porque se faz a produção de forma coordenada.

Estou querendo dizer o seguinte: há que se fazer obras que levem água para

onde está a produção e para onde as pessoas vivem e trabalham. Aí vem a

pergunta, e não cheguei ainda na transposição: a água disponível — primeiro é

preciso usar a água disponível e levá-la para as pessoas,  o que  está sendo feito —

nos açudes é suficiente para atender a todas essas demandas? Não, será em breve.

Portanto, é verdade aqueles que dizem que, para manter esse sistema

funcionando, teremos que levar água externa para os açudes. Essa é a idéia da

transposição. Este levar água para os açudes da região receptora é absolutamente

inútil se não tivermos todos os demais componentes. Fazer uma transposição e

colocar água num açude no Ceará não faz chegar água na torneira da Dona Maria

nem na irrigação do Sr. José. O que faz a gota de água do São Francisco chegar ao

seu destino final é a transposição e os complementos, as tubulações que levam

água até o fim.

Vejo que, quando se faz um balanço hídrico, há a necessidade de encher os

reservatórios da região receptora com água do São Francisco. No entanto, se

alguém imaginar que só levando a água do São Francisco para os açudes a

situação estará resolvida, aí teremos um grave problema porque teremos feito uma

obra para botar água nos açudes, e não para levá-la onde as pessoas vivem e

trabalham.

Concluindo, quero dizer que essas várias frentes para atender às

comunidades esparsas, às adutoras e à grande obra têm que andar paralelamente.

Dramático para o País seria fazer uma obra de transposição e não se promover os

complementos. É como chegar água na caixa d’água de um prédio e não haver

tubulação que a leve para o apartamento, o que não serviria para nada.
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Dito isso, estou tranqüilo e seguro de que esta é a visão do Governo porque o

Pró-Água e o Programa Cisternas são programas que estão em andamento. Estaria

intranqüilo se a estratégia do Governo fosse só fazer a transposição, mas felizmente

não é essa a situação.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Com a palavra o Dr.

Dilton.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Inicialmente, quero deixar claro que

farei uma abordagem mais técnica que vai ao encontro do que já disse nesta

Comissão anteriormente.

Essa informação de 20% não é verdadeira, porque, se observarmos o que foi

apresentado pelo Presidente da ANA na sua brilhante exposição, a situação mais

desfavorável é de 2,8 megawatts médios para cada metro cúbico por segundo. Isso

significa que, se tirarmos aquela condição média de 65 — vamos colocar 3 para ficar

mais fácil —, daria 200. Duzentos em relação aos 12 mil megawatts instalados em

toda a CHESF no São Francisco daria menos de 1,5% da nossa geração. Como eu

disse, o que está instalado hoje não é totalmente utilizado para fazer geração de

energia. Sob o ponto de vista técnico, eu diria que não vai faltar água do São

Francisco nem chegar a estes 20% citados por V.Sa.

Em relação à transposição, a CHESF, em algum momento, foi tida como

contrária a essa interligação de bacias. Mas essa não é a realidade. O Deputado

Fernando Ferro que tão bem conhece a região, sabe que não a CHESF, mas o setor

elétrico entendia que o rio deveria gerar energia. Com o crescimento e a

participação do cidadão na sociedade e o aparecimento das discussões detecta-se

claramente que teremos de nos preocupar com a utilização desse recurso hídrico

disponível.

Nesse contexto, insisto que não está ainda devidamente decidida a

distribuição dessa água. Enquanto não decidida, haverá sempre a discussão. Esse

deveria ser um dos pontos prioritários a ser tratado pelo País.

Na transposição, todos os mananciais nos Estados do Nordeste já foram

explorados. No Piauí, todo mundo pensa o contrário, mas tem água sobrando, assim

como no Rio Grande do Norte — qualquer um sabe muito bem disso. Agora,

concordo com a abordagem pessoal apresentada. Se a transposição for feita apenas
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para encher os açudes, e não houver depois as complementares, o dinheiro utilizado

poderá fazer falta ao País.

O Rio São Francisco tem mais de 500 anos. Nos seus 2.800 quilômetros de

extensão, da Serra da Canastra até seu deságüe no oceano Atlântico, entre os

Estados de Alagoas e Sergipe, as populações ribeirinhas não têm acesso à água.

Torna-se muito difícil uma visão pontual sobre a transposição de água do São

Francisco. Não se pode afirmar que seria um erro a transferência de água quando

inúmeras famílias estão deixando de ser atendidas para que famílias de outras

regiões, nas quais as pessoas não têm acesso à água para sua sobrevivência,

possam ser atendidas.

Desse modo, acredito que o detalhamento de todos os projetos agregados a

esse projeto da interligação possa fazer chegar essa quantidade de água aos

açudes na Região Nordeste, eixo norte e leste. Tenho certeza absoluta de que o

Governo é sério. Esse assunto já foi discutido em várias reuniões, inclusive participei

de uma delas em Penedo, no Comitê de Bacia.

Na minha visão, trata-se de uma questão de oportunidade. A decisão é

política. Porque, sob o ponto de vista técnico, a engenharia brasileira diz que a

disponibilidade da água do Rio São Francisco é absolutamente administrável.

Estou tranqüilo. Não faltará água. Preocupa-me  porque, no Brasil, não há um

planejamento de futuro que possa ser compartilhado com todos os brasileiros a

partir da discussão.

Determinados projetos não podem começar e parar porque houve mudança

de governo. O projeto deve ser de Estado. Esse, da transposição e interligação de

água, não devia ser encarado como uma decisão apenas do Governo Lula e, sim, do

País. Isso é o que precisa ser preservado, porque investimentos dessa natureza e

desse porte não poderão continuar a ser pagos pelo contribuinte.

Para que todos tenham idéia, se fôssemos utilizar outro combustível, por

exemplo, o gás, para gerar a mesma energia que a natureza nos oferece, iríamos

gastar 1,2 bilhões a mais por ano na compra desse combustível. Mas a natureza nos

dá isso gratuitamente. Por isso a CHESF sente. A CHESF nunca se colocou como

devedora dos usuários dessa água. Teve sempre uma posição pró-ativa. No
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entanto, não pode resolver o problema sozinha, porque não dispõe de recursos

próprios nem orçamentários para fazer o ideal.

Mas insistiria até com o Deputado, uma vez que a idéia de S.Exa. é bastante

válida e deveria ser aprofundada pelos congressistas, que, na hora em que forem

pagos os 6,5% de royalties — são 6,5%, sendo: 0,5% que vai não sei para quê, 45%

que vão para os Municípios e 10% para a União — deverá haver maior fiscalização,

porque hoje as medidas compensatórias, em função da “agressão”, entre aspas, são

bastante significativas. A sociedade precisa saber onde efetivamente estão sendo

aplicados os valores dessas medidas compensatórias.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Pelo menos, na

minha visão, deu para entender, mais ou menos, que não há por que ter tanta

pressa na transposição do Rio São Francisco. Todos os Estados têm água o

suficiente, pelo menos, para agüentar o tempo necessário para que se possa

recuperar o rio e pensar se é realmente interessante a interligação de bacias.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Sr. Presidente, quero fazer uma

pequena correção. A minha abordagem não foi na direção salientada por V.Exa. Eu

abordei que não eram os 29% ...

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Afinal de contas, não

são os 20% que irão fazer cair a geração de energia.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA  - Não, não. Ele é menos de 1,5%.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Era isso o que eu

queria saber.

O SR. DILTON DA CONTI OLIVEIRA - Tecnicamente não tem. Concordo

com o Presidente da ANA quando diz que a água do São Francisco dá para atender

à demanda. A nossa preocupação é no seguinte sentido: devíamos estar convictos

de que todos os mananciais estariam totalmente explorados. Mas não é uma

decisão somente técnica, mas política  — e disse que a engenharia brasileira estaria

preparada para qualquer solução. É uma questão também de oportunidade de

planejar um projeto de Estado. Porque se iniciarmos o projeto dessa transposição e

ele não for concluído, é melhor nem começar.

Temos de acreditar que a mentalidade da nossa sociedade pode ser mudada.
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O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Por isso se justifica

ter calma para que esse assunto seja amplamente discutido e estudado. Podemos,

inclusive, aproveitar para ver o que foi exposto na última reunião da qual participou o

Ministro Ciro Gomes.

S.Exa., na época em que foi Governador do Ceará, ao ver que Fortaleza iria

entrar em colapso construiu um canal em 90 dias. Em Fortaleza, havia a

necessidade de ser construído o canal, porque não teria água para captar. Não é

essa a realidade dos Estados que serão beneficiados com a transposição do Rio

São Francisco.

Precisamos ouvir com bastante calma, carinho e atenção tudo o que está

sendo discutido aqui. Porque, depois, iremos entregar ao Presidente da República e

aos Ministros o relatório que trata da necessidade da transposição. Agora, é preciso

cautela para agir.

Primeiro, vamos verificar se há condições de se chegar às residências que

estão mais próximas do São Francisco. A irrigação, por exemplo, é outro ponto. Ela

atende a todos os Estados de forma unânime. Os açudes que lá existem precisam

de água. O índice pluviométrico permite a manutenção e a recuperação,

paulatinamente, ano a ano, das águas que saem desses açudes.

No mais, é continuar debatendo esse assunto e solicitar o empenho total dos

Deputados desta Comissão para que se aprove o mais importante: o fundo, por meio

do qual serão destinados os recursos necessários para a recuperação

hidroambiental da Bacia do São Francisco.

O SR. DEPUTADO FERNANDO FERRO - Sr. Presidente, não devemos nos

preocupar com o tempo. Devemos, sim, ouvir opiniões diversas, prós e contras.

O importante é que esta Comissão garanta as informações necessárias para

que essa posição seja tomada com a conseqüência e o mérito que ela merece.

Quero ressaltar que esta PEC não trata exclusivamente da transposição do

Rio São Francisco. E, sim, de recursos para a revitalização do rio, os quais se

constituem em componentes decisivos e fundamentais para a realização da

transposição.

Creio que, com essa PEC, teremos a oportunidade de fazer esse debate

positivamente, sem preconceitos e pré-formulações. De forma alguma, iremos criar



CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ COM REDAÇÃO FINAL
Nome: Comissão Especial - PEC 524-A/2002 - Bacia do São Francisco
Número: 1206/04 Data: 27/10/2004

44

essa aparente dicotomia entre os Estados que querem e os que não querem a

transposição.

O  nosso objetivo com essa PEC é garantir recursos para a revitalização do

Rio São Francisco, componente que faz parte do debate do Governo sobre

transposição.

 Em nossa opinião, não podemos dissociar essas discussões. Elas são

articuladas e passam por vários Ministérios.

Graças a Deus, esta Casa proporciona à sociedade a oportunidade não só de

participar dessa discussão, mas também de ter o domínio sobre ela. Essa discussão

deve ser feita nacionalmente. Ou seja, ela deve retratar da visão do Estado e não de

interesses corporativos.

Esse é o tema central que devemos discutir na proposta constitucional do

Senador Antônio Carlos Valadares.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Fernando de Fabinho) - Se Deus quiser e

São Francisco nos ajudando, tenho certeza de que contribuiremos bastante para

que o Rio São Francisco continue firme e forte.

Aproveito a oportunidade para dizer que consideramos importantíssima a

participação do Dr. Dilton da Conti Oliveira e do Dr. Jerson Kelman.

Muito obrigado.

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos.

Declaro encerrada a presente reunião.


